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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 16 DE JUNHO DE 2009
Ao décimo sexto dia do mês de Junho do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves e Carlos Sérgio Freire Quintino, e tendo a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva chegado às quinze horas e trinta minutos.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme telefaxe remetido, datado de doze de Junho corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional. 

Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria dos presentes, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dois de Junho de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, António Gonçalves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia quinze de Junho de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – doze milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, oitocentos e setenta e um euros e noventa e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, duzentos e nove mil, seiscentos e quarenta e quatro euros e vinte e cinco cêntimos.


Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DOS RESUMOS DIÁRIOS DA TESOURARIA NÚMEROS 93 E 103, DE 18 DE MAIO E 01 DE JUNHO DE 2009, RESPECTIVAMENTE – INFORMAÇÃO =
Subscrita pela Coordenadora Técnica dos Serviços da Tesouraria foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Os Resumos Diários nº 93 e 103, apresentados em reunião de câmara no dia 19105/2009 e 02/06/2009 respectivamente, sofreram alterações.

De acordo com a informação da Chefe da DSC/SA, constatou-se que no dia 06/05/2009 foi emitida a Guia de Recebimento nº 3096 no valor de 300,00 €, referente ao pagamento da renda do quiosque sito na Quinta da Palmeira, a qual, por lapso não foi cobrado o valor do IVA, consequentemente foi passada uma guia adicional no dia 01/06/2009, no valor de 60,00 € correspondente ao valor do IVA.

Uma vez que as guias de recebimento foram emitidas em meses diferentes, o que não é possível em termos de IVA, houve a necessidade de corrigir o valor da guia n.º 3096, no valor de 360,00€ e anular a guia adicional n.º 3680.

Assim:


Mais informo, que esta alteração não interferiu com a coluna de Operações Orçamentais e Não Orçamentais do resumo diário nº 103.

Face ao exposto, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de câmara para conhecimento.”

Foi tomado conhecimento.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.


= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, três relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.


= TRANSPORTES – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA – ALBUFEIRA E CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Clube Pesca e Náutica Desportiva – Albufeira, para deslocação a Setúbal, no dia treze e regresso no dia catorze, ambos de Junho corrente, no âmbito da participação no Campeonato Nacional de Esperanças de Pesca de Alto Mar, e pela CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, para deslocação de um utente da Escola dos Brejos para o Centro de Saúde de Albufeira, para este frequentar a Terapia da Fala neste Centro, nos dias doze, dezasseis, dezoito, vinte e três e vinte e cinco, todos de Junho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= TRANSPORTES – AHETA – ASSOCIAÇÃO DOS HOTÉIS E EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e nove de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela AHETA – Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve, para deslocação de um grupo de alunos da Escola Dr. Francisco Cabrita às instalações da AHETA na Quinta da Bolota, em Albufeira, no dia um de Junho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em cinco de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária de Albufeira, para a deslocação de dezasseis alunos e oito professores a Lisboa / Sintra, no dia seis também de Junho corrente, no âmbito do Curso EFA B Dois, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.


Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em nove de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Maná Igreja Cristã, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia cinco de Setembro;

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia vinte e sete e regresso no dia vinte e oito, ambos de Junho;

· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Loulé, no dia dez de Julho;

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia vinte e um de Junho;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva – Albufeira, para deslocação a Setúbal, no dia quatro e regresso no dia cinco, ambos de Julho.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

Não estava também presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em doze de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar ao Guia Futebol Clube, na realização da VI Festa do Arjamolho, no dia treze de Junho também corrente, mediante o aluguer de um palco, no valor de mil e quinhentos euros, acrescido de IVA, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia de São Barnabé, na realização da Festa do Padroeiro, no dia onze também de Junho corrente, mediante a disponibilização de quatro grelhadores, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Futebol Clube de Ferreiras, na realização de um Torneio de Veteranos, no dia treze também de Junho corrente, mediante a oferta de quatro troféus, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em nove de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, na realização da “II Festa de Aniversário da Associação”, no dia catorze também de Junho corrente, mediante a disponibilização de duas barracas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

Não estava também presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em três de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Escola Secundária de Albufeira, na realização de actividades no âmbito do Projecto ECOESA, nos dias três a cinco de Junho também corrente, mediante a disponibilização de quatro stands, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Agrupamento Vertical Professora Diamantina Negrão, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para as actividades do Clube de Xadrez.


Considerando:


1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que esta manifestação desportiva se reveste de grande importância para o concelho, porquanto envolve um número significativo de alunos, atletas e respectivos familiares;

3. Que o apoio a este evento contribui também como forma de incentivo à prática desportiva;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento Vertical Professora Diamantina Negrão nos seguintes termos:

· Oferta de 100 medalhas e 26 troféus, para oferecer aos alunos classificados, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 714, ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Corpo Nacional de Escutas, solicitar apoio para a realização do III Arraial de S. Pedro, a ter lugar no dia 27 de Junho de 2009.

Considerando que, 

1. O evento se enquadra no estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de 5 barraquinhas de madeira e de módulos de palco do Sr. Pita;

· Fornecimento de electricidade para os quiosques, barraquinhas, carro de frio e iluminação do recinto;

· Cedência de 50 mesas e de 200 cadeiras;

· Cedência de 1 casa de banho amovível;

· Produção de 1 faixa publicitária pelo valor de 75 € + IVA, pela empresa Janela de Ideias Publicidade e Marketing, S.A.;

· Autorização para utilização do Parque de Estacionamento das viaturas da C.M.A.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA DE RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões, para a realização de uma Assembleia Extraordinária, a ter lugar no próximo dia 23 de Junho de 2009, a partir das 20:00 horas.

Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Padernense Clube, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitada a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de jogo amigável de Futsal Sénior Feminino, a ter lugar no próximo dia 21 de Junho de 2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Padernense Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, e da sala de ginástica, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Padernense Clube, solicitar apoio para a realização das Festas de Verão, a ter lugar dias 25 de Julho, 15 e 29 de Agosto em Paderne.

Considerando que,

1. O evento se enquadra no estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de palco para o dia 25 de Julho à empresa Tó Varela, Produções de Espectáculos, Unipessoal, Lda, pela importância de 2.500 € + IVA;

· Cedência de 4 rolos de rede de sombra, adquiridos na Drogaria Vítor, pela importância de 625 € + IVA;

· Montagem de palco para o dia 15 e 29 de Agosto;

· Iluminação do recinto, electrificação e iluminação de 5 barracas; electrificação de camarim e fornecimento eléctrico para os espectáculos.

· Pagamento do cachet dos artistas que irão abrilhantar a festa; dia 25 de Julho – Filipe Conde e João Paulo Cavaco com Banda, dia 15 de Agosto Miguel Correia e espectáculo tribulo a Tony Carreira com Dário, através da aquisição ao abrigo de procedimento por ajuste directo (regime normal) para produção dos referidos espectáculos, pelo valor estimado de 7.300 € acrescido de IVA;

· Aquisição de 4 rolos de rede de sombra à Drogaria Vitor, pela importância de 625 € + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A ACAPO - Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, de âmbito nacional, que tem como fins estatutários a defesa dos direitos e a promoção da integração socioprofissional dos deficientes visuais sem fins lucrativos;

2. Que é necessário ceder apoio válido e específico a cidadãos que padecem de deficiência visual e suas famílias, para que as mesmas atinjam plenamente a sua integração social e profissional;

3. Que esta Instituição é a única delegação em todo Algarve que dá apoio a pessoas com deficiência Visual;

4. Que esta Instituição possui 17 utentes só do Concelho de Albufeira incluindo três bebés de 1, 2 e 3 anos respectivamente acompanhando na prevenção, formação e integração na comunidade destes;

5. É de intenção desta Instituição não pedir apenas um apoio mas criar um protocolo de Cooperação com o Municipio de Albufeira;

6. Que através desse protocolo poderá ser dinamizado outras actividades organizadas, com vista a promover a melhoria da qualidade de vida dos munícipes, em particular das pessoas com deficiência e suas famílias;

Perante estes factos, propõe-se:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ACAPO - Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 2.000,00 (dois mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – EXISTIR – ASSOCIAÇÃO PARA A INTERVENÇÃO E REABILITAÇÃO DE POPULAÇÕES DEFICIENTES E DESFAVORECIDAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Associação Existir, através do ofício anexo à presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar apoio para a realização de uma Colónia de Férias para os utentes do CAOL – Centro de Actividades Ocupacional Laboral, a decorrer em Albufeira.

Considerando:

1. Que a Associação Existir é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivo apoiar, intervir e dar resposta às necessidades de todo e qualquer cidadão deficiente e desfavorecido;

2. Que, todos os anos a Associação Existir promove uma colónia de férias para os utentes do CAOL – Centro de Actividades Ocupacional Laboral, com o intuito de desenvolver a autonomia da pessoa portadora de deficiência;

3. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Existir na realização de uma Colónia de Férias para os utentes do CAOL – Centro de Actividades Ocupacional Laboral, a decorrer em Albufeira através da atribuição de uma comparticipação financeira de € 1.000,00 (mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Arraial de São João”, do seguinte teor:

“A Fundação António Silva Leal, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar no Lar da N.ª Sr.ª da Visitação no próximo dia 27 de Junho.

Considerando que:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de sistema de iluminação, cedência de equipamento de som para a animação e respectivo apoio técnico;

· Montagem de 5 barraquinhas.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização da “Noite da Solidariedade” que terá lugar no próximo dia 25 de Julho, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta é uma Instituição particular de solidariedade social, que tem por objectivos principais a realização de actividades sociais, nomeadamente, apoio às crianças, aos jovens e à família, protecção dos cidadãos na velhice, etc.,

3. O evento se irá realizar no Concelho de Albufeira, nomeadamente no Espaço Multiusos de Albufeira (EMA), contribuindo para a dinamização do espaço e da Freguesia;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 25 de Julho de 2009, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 16 (dezasseis) estrados, para actuação do artista musical que irá abrilhantar o evento;

· Disponibilização de 1 (uma) carrinha de caixa fechada e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento, no dia 25 de Julho, a partir das 9h00;

· Disponibilização de 1 (um) autocarro para transporte de idosos, das várias localidades para o EMA, no dia 25 de Julho, a partir das 18h00, sendo o regresso após o fim do evento (aproximadamente às 24h00);

· Execução de 2 (duas) faixas promocionais alusivas ao evento, pela empresa Janela de Ideias, pelo valor de 150,00€ + IVA (cento e cinquenta euros mais IVA);

· Execução de 1000 (mil) flyers, pelo valor de 209,00€ + IVA (duzentos e nove euros acrescidos de IVA;

· Execução de 50 (cinquenta) cartazes A3, pelo valor de 111,00€ + IVA (cento e onze euros acrescidos de IVA);

· Pagamento do Artista musical que irá abrilhantar o evento, pelo valor de 3.350,00 € + IVA (três mil trezentos e cinquenta euros acrescidos de IVA);

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES DE ALBUFEIRA – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com a Associação de Caçadores e Pescadores de Albufeira, visando a implementação da Zona de Caça Municipal, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de vinte mil euros euros.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= ADENDA AO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta da adenda ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de três mil euros.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para a adenda ao contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, a mesma ser outorgada e produzir todos os efeitos nela previstos.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – OITAVA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da oitava alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/3 - Instalações municipais de Vale Pedras (acção 3 – Construção e acção 4 – Equipamento administrativo); 2008/99 - Projecto de desmaterialização do atendimento e balcão único - TIC móvel (acção 2 - Software informático); 2009/9 – Instalações de serviços (acção 3 – Equipamento administrativo, acção 4 – Equipamento básico e acção 5 – Ferramentas e utensílios); 2008/9 - EB1 de Vale Pedras (acção 1 – Construção); 2009/12 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 6 – Equipamento básico); 2004/194 - Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 1 – Construção); 2007/21 - Adaptação de fracção no "Nosso tecto" para Gabinete de apoio à Família; 2006/91 - Parque urbano da Alfarrobeira (espaço a norte do Estádio Municipal) – execução; 2009/27 - Etar's e EE's (acção 2 - Beneficiações, reparações e remodelações); 2008/34 - Rede distribuidora e adutora (acção 3 - Instalação de contadores nas zonas verdes e edifícios municipais); 2009/36 - Edifícios de índole cultural (acção 3 - Equipamento básico); 2007/64 - Campo de treinos de Albufeira – Requalificação; 2009/40 - Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2007/107 - Remodelação da urbanização Setobra; 2008/90 - Repavimentação da urbanização Quinta dos Caliços; 2009/7 - Remodelação da Urbanização Somentur e 2009/47 – Sinalização horizontal e vertical.


Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/3/2; 2007/94; 2008/2/1; 2008/2/9; 2008/2/10; 2008/2/11; 2008/77/1; 2008/77/2; 2008/99/1; 2009/9/2; 2009/9/6; 2009/9/8; 2009/9/9; 2009/9/10; 2009/54; 2007/6; 2006/6/7; 2007/12; 2008/101; 2008/13; 2008/15/2; 2007/16; 2009/18; 2006/103; 2008/27/3; 2008/80; 2009/21/2; 2009/21/3; 2009/21/4; 2009/22/2; 2009/22/4; 2009/23/1; 2009/23/2; 2009/23/3; 2004/101; 2006/34; 2007/40; 2007/42; 2007/97; 2002/93/2; 2002/94; 2004/109; 2007/50; 2008/36; 2009/32; 2007/103; 2009/34/1; 2009/34/2; 2007/93; 2007/105; 2007/106; 2008/85/1; 2009/38/2; 2009/38/3; 2009/40/2; 2009/41/1; 2009/41/2; 2009/42; 2001/169/1; 2001/169/3; 2004/163/1; 2004/163/2; 2004/178; 2006/82; 2006/99; 2007/83; 2008/55; 2008/65; 2008/67; 2008/73; 2008/74; 2008/86; 2008/95/1; 2008/96; 2009/46 e 2007/92.


Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 8 do ano de 2009.”


Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.

= ORÇAMENTO – OITAVA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da oitava alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de novecentos e noventa e nove mil e oitocentos e sete euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Parentalidade; Publicidade; Transferências correntes – Instituições sem fins lucrativos; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Horas extraordinárias; Material de escritório; Encargos com a saúde; Outros abonos em numerário ou espécie; Abonos variáveis ou eventuais; Subsídio de turno; Pessoal quadros-Regime contrato individ. Trabalho – Transitado de anterior nomeação definitiva; Matérias-primas e subsidiárias; Abono para falhas; Prémios, condecorações e ofertas; Subsídio de férias e de Natal – Contrato por tempo indeterminado; Ajudas de custo; Activos incorpóreos; Pessoal em regime de tarefa ou avença; Outros serviços; Outras despesas correntes – Outras; Conservação de bens; Subsídio de refeição – Contrato por tempo indeterminado; Alimentação-Géneros para confeccionar e Material de educação, cultura e recreio.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesa corrente: Transportes; Água e Limpeza e higiene.

Nesta data foi também elaborada a 8ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

Ainda não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva.


Nesta altura dos trabalhos chegou a Senhora Vereadora Marlene Silva, passando a tomar parte na reunião.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DE EB 1 E JI DE VALE PEDRAS” – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de dois de Junho de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DOS OLHOS DE ÁGUA, SALA POLIVALENTE E ARRANJOS EXTERIORES” – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de dois de Junho de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – ZONA SUL DO EIXO VIÁRIO – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO =
Relativamente à prestação de serviços referida em título foi apresentada a minuta do contrato, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de dois de Junho de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= QUIOSQUES – CONCURSO PÚBLICO PARA A ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE QUIOSQUE, SITO NA PRACETA DAS FLORES, QUINTA DA PALMEIRA, EM ALBUFEIRA, DESTINADO À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, TABACO, GELADOS, SUMOS, CAFÉS E AFINS – ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA =
Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório Final, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Tendo em atenção o critério de adjudicação, o júri considera que a EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DO QUIOSQUE SITO NA PRACETA DAS FLORES, QUINTA DA PALMEIRA, EM ALBUFEIRA, DESTINADO À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, TABACO, GELADOS, SUMOS, CAFÉS E AFINS seja adjudicada ao concorrente Ricardo Patarata Diogo, pelo valor mensal de € 460,00 (quatrocentos e sessenta euros), acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de três (3) anos a contar da data do contrato a celebrar.

Nos termos do disposto nos números 3 e 4 do artigo 148.º do CCP, remete-se o presente relatório, juntamente com a restante documentação que compõe o processo de concurso, à consideração da digníssima Câmara Municipal, com vista à aprovação de todas as propostas aqui contidas para efeitos de adjudicação.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o relatório do Júri e nos termos do mesmo, adjudicar definitivamente a atribuição da exploração temporária ao concorrente Ricardo Patarata Diogo, pelo valor mensal de quatrocentos e sessenta euros, acrescido de IVA, pelo prazo de três anos.

= EMPRÉSTIMOS – EMPRÉSTIMO PARA INVESTIMENTO ATÉ AO MONTANTE DE 5.000.000,00 EUROS – PROPOSTA CONTRATUAL – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Submete-se, assim, à consideração superior a aprovação da proposta contratual em causa, após o que, deverá todo o processo ser remetido à Assembleia Municipal, para aprovação, nos termos da alínea d), do n° 2 do artigo 53° da Lei n° 169/99, de 18 de Setembro e alerta-se para o facto de, nos termos do nº 8 do artº 38º da Lei nº 2/2007, de 15 de Janeiro “Sempre que os efeitos da celebração de um contrato de empréstimo se mantenham ao longo de dois ou mais mandatos, deve aquele ser objecto de aprovação por maioria absoluta dos membros da assembleia municipal em efectividade de funções”.”

A acompanhar esta informação encontrava-se a minuta do contrato nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta e nos termos da informação, aceitar a proposta contratual do Banco BPI e, tendo em conta o previsto na alínea d) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeter o processo à Assembleia Municipal com vista à obtenção da respectiva autorização.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.


= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE LOULÉ – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que a autarquia aprovou em reunião de Câmara de 29 de Maio de 2007 a participação na Rede de Museus do Algarve;

2. Que foi aprovada, em reunião de Câmara de 5 de Junho de 2007, a apresentação de candidatura ao Programa de Apoio a Museus da Rede Portuguesa de Museus – PROMuseus – na área de parcerias;

3. Que a alínea m) do n.º 2, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal assegurar, em parceria ou não com outras entidades públicas ou privadas, o levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e o Município de Loulé, no âmbito do projecto desenvolvido em parceria, pelos respectivos museus, dos dois municípios, no âmbito da Rede de Museus do Algarve.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= HABITAÇÃO – MARIA DA CONCEIÇÃO TINOCO NOBRE – RENDA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto, submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal a alteração do valor mensal da renda apoiada da arrendatária de 207,88€ (duzentos e sete euros e oitenta e oito cêntimos) para 150,00€ (cento e cinquenta euros) com efeitos a partir de Junho corrente (pagamento referente à renda de Julho de 2009).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda de duzentos e sete euros e oitenta e oito cêntimos para cento e cinquenta euros mensais, com efeitos a partir de Junho corrente, referente a Julho próximo.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – MARIA DE FÁTIMA GONÇALVES TEIXEIRA REBELO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Uma vez que não se apresentam alterações socioeconómicas neste agregado familiar que justifiquem a alteração da atribuição do estatuto de utilizador especial através da isenção de pagamento, sugere-se que seja atribuído às crianças a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta isenção de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2009/2010, Julho de 2010, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, renovar aos filhos da requerente, Beatriz Mendes e André Rebelo, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= LIVROS E CD’S – CRUZ VERMELHA PORTUGUESA – DELEGAÇÃO DE OLHÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação de Olhão, solicita a oferta de livros e outros materiais da Câmara Municipal de Albufeira, para integrarem o espólio da futura Biblioteca daquela Instituição, a inaugurar no Centro Comunitário do Bairro 28 de Setembro.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros e CD´s referidos em folha anexa;

2. que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da Biblioteca da Cruz Vermelha – Delegação de Olhão - Centro Comunitário do Bairro 28 de Setembro;

3. que os livros e CD´s constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros e CD´s referidos em folha anexa, à Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação de Olhão, para integrarem o espólio da futura Biblioteca daquela Instituição, a inaugurar no Centro Comunitário do Bairro 28 de Setembro.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da folha anexa referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – ARQUIVO MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Montemor-o-Velho solicita a permuta de publicações entre o Arquivo Histórico de Albufeira e o Arquivo Municipal de Montemor-o-Velho, para integrarem o espólio desta instituição.

Considerando que:

1. Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade de publicações para realizar a permuta;

2. que as mesmas contribuirão para completar e diversificar o espólio do Arquivo Municipal de Montemor-o-Velho;

3. que os livros constituem importante elemento de estudo que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a permuta de publicações editadas pelo Município de Albufeira, entre o Arquivo Histórico de Albufeira e o Arquivo Municipal de Montemor-o-Velho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= INDEMNIZAÇÕES – ARTUR LUÍS DA CONCEIÇÃO – INFORMAÇÃO =
De Artur Luís da Conceição, foi apresentado um requerimento, em representação da sua esposa, pela qual solicita indemnização, no valor total de setecentos euros, pelos danos sofridos nos óculos da sua esposa, eventualmente resultantes de queda na Galeria Municipal, aquando da abertura da exposição de pintura “Albufeira no Coração”.
 

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Assim sendo, parece-nos, não ser esta edilidade responsável pelas danos ocorridos, sendo, sem mais, o que se nos apraz dizer sobre o assunto que se remete à consideração superior de V. Exa..”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do relatório e nos termos do mesmo, informar o reclamante de que, face ao parecer jurídico e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não conceder provimento ao pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao dito reclamante o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= INDEMNIZAÇÕES – FELISBELA DA SILVA MARTINS – INFORMAÇÃO =
De Felisbela da Silva Martins, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita indemnização, pelos danos físicos e morais sofridos, resultantes de uma queda no passeio, alegadamente devida à falta de pedras na calçada, quando se dirigia aos contentores do lixo.

Este documento encontrava-se instruído com um relatório, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização à lesada o montante de € 360 (trezentos e sessenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de trezentos e sessenta euros, a título de indemnização à lesada.

= INDEMNIZAÇÃO – APARTAMENTOS TURÍSTICOS SOLDOIRO – NARA – PROJECTOS, CONSTRUÇÃO E TURISMO, LIMITADA – INFORMAÇÃO =
De NARA – Projectos, Construção e Turismo, Limitada, em representação legal de Apartamentos Turísticos Soldoiro, foi apresentada uma carta, com data de quatro de Maio último, pela qual informa aceitar o montante proposto pela Câmara Municipal, na sequência da sua deliberação de dezassete de Fevereiro último, como indemnização pelo sinistro ocorrido.

Esta comunicação encontrava-se instruída com uma informação com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor, que em conclusão refere o seguinte:

“O documento diz respeito ao processo de sinistro n.º 42/06, em que tinha havido já intenção de deferir parcialmente o pedido do lesado, razão pela qual foi dada audiência prévia ao lesado, que mediante a presente carta veio comunicar à edilidade que aceita o montante indemnizatório acordado em reunião de Câmara.


Assim sendo, estão reunidas as condições para haver deliberação definitiva, recomendando-se, se V. Exa. assim concordar, o correspondente agendamento do assunto para a próxima reunião de Câmara, seguindo, o processo físico para V. Exa..”


Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de quatro mil, quinhentos e vinte e um euros e oitenta e seis cêntimos, a título de indemnização à empresa lesada.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – EXECUÇÃO DA ROTUNDA SITUADA NO CRUZAMENTO DA VIA 2 COM O CM 1286, NO MONTECHORO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quatro de Junho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO CAMINHOS EM VALE RABELHO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quatro de Junho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DO MERCADO MUNICIPAL” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de quatro de Junho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÕES DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE CAMINHO NO CERRO DO ROQUE” – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e oito de Maio último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de três mil, oitocentos e cinquenta e cinco euros e trinta e seis cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ESTRADA DA TORRE DA MEDRONHEIRA – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DA LADEIRA ATÉ AO FINAL DA RUA DA TORRE E CAMINHO DA ZEFA” – PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa executora desta empreitada, uma carta, com data de sete de Maio último, pelo qual solicita uma prorrogação legal do prazo de conclusão da obra de cinquenta e oito dias, foi a mesma apresentada, instruída com um parecer da empresa fiscalizadora da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião, e com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada em epígrafe foi adjudicado à Empresa Tecnovia, S.A. por despacho do Sr. Vereador Carlos Sérgio Freire Quintino de 30/09/2008, pelo valor de 1.542.911,41 € mais IVA. A empreitada teve início em 7 de Janeiro de 2009.

Em 30/03/2009, a empresa TECNOVIA, Lda. solicita na sua comunicação, apresentada em anexo, uma prorrogação de prazo de 54 dias para conclusão da obra. Após análise do pedido e do parecer da empresa fiscalizadora na distribuição SGDCMA/2009/23714, julga-se que só deverão ser concedidos 30 dias.

Em 07/05/2009, a empresa TECNOVIA, Lda. solicita na sua comunicação, apresentada em anexo, uma nova prorrogação de prazo de 58 dias para conclusão da obra. Após análise do pedido e do parecer da empresa fiscalizadora na distribuição SGDCMA/2009/34130, julga-se que só deverão ser concedidos 20 dias.

Após apreciação do solicitado e com base nos pareceres anexos da fiscalização da obra:

Sugere-se a aprovação de uma prorrogação legal de prazo por um período de 50 dias (30+20), ou seja, até ao dia 26 de Junho de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de cinquenta dias, ou seja, até ao dia vinte e seis de Junho corrente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA =
Pela empresa Algarpirotecnia, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, na Praia das Belharucas, em frente ao Hotel Sheraton, no dia vinte e cinco de Julho próximo, entre as vinte e duas horas e as vinte e quatro horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, no dia 25 de Julho, entre as 22.00h e as 24.00h só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.

Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 22h e as 24h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE LUÍS FERNANDO CACHIGUANGO DE LA TORRE =
De Luís Fernando Cachiguango de La Torre, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para espectáculos de música ao vivo, na fracção M do Lote B dois do Centro Comercial Vila Nova Resort, nos dias um, quatro, seis, oito, onze, treze, quinze, dezoito, vinte, vinte e dois, vinte e cinco, vinte e sete e vinte e nove de Junho corrente, entre as doze horas e as quinze horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, o pedido para realização dos eventos, entre as 12.00h e as 15.00h nos dias 1, 4, 6, 8, 11, 13, 15, 18, 20, 22, 25, 27 e 29 de Junho apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse, para permitir a realização de cada evento que se aos sábados, domingos ou feriados, uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.”

Foi, por unanimidade, deferido nos termos solicitados.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA COSTA & LEANDRO, LIMITADA =
De Costa & Leandro, Limitada, foi apresentado um telefaxe, com data de vinte e oito de Maio último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração na empreitada de “Estabilização do Talude Norte do Eixo Viário, a Poente da Rotunda dos Golfinhos”, aos Sábados e Feriados, das nove horas às dezassete horas, no período de trinta de Maio a dezoito de Julho do corrente ano.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, julgo que, a ser emitida a licença, se deverá recomendar que as actividades mais ruidosas sejam executadas tanto quanto possível entre as 08 e as 20h dos dias úteis.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face ao parecer técnico de trinta de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DOS OLHOS DE ÁGUA, SALA POLIVALENTE E ARRANJOS EXTERIORES – PLANO DE TRABALHOS E PLANO DE PAGAMENTOS – INFORMAÇÃO.
Pela empresa adjudicatária foram apresentados o Plano de Trabalhos e Plano de Pagamentos da obra, documentos que se dão por integralmente transcritos e do quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião. 

Estes documentos encontravam-se instruídos com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto junto envia-se, fisicamente, o plano de trabalhos e plano de pagamentos supracitados, com os quais estes serviços concordam encontrando-se os mesmos em condições de serem aprovados pela Exma. Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Trabalhos e Plano de Pagamentos da empreitada.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “VALORIZAÇÃO DA RIBEIRA DE QUARTEIRA E VÁRZEA DE PADERNE / EXECUÇÃO DA RECUPERAÇÃO DE AÇUDES, EXECUÇÃO DA LIMPEZA DAS RIBEIRAS, EXECUÇÃO DO PERCURSO PEDONAL / CICLÁVEL E EXECUÇÃO DA REABILITAÇÃO DO PATRIMÓNIO ECOLÓGICO DA RIBEIRA” – TRABALHOS A MAIS E SUPRESSÃO DE TRABALHOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Espaços Verdes, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que em conclusão refere o seguinte:


Da consideração dos valores expressos no quadro resumo, mantém-se o valor acumulado de trabalhos a mais não compensados, de 1,70% do valor inicial de adjudicação resultante do primeiro contrato adicional da empreitada.

E, do exposto, mantém-se o valor de contrato da empreitada de 693.641,26€ (seiscentos e noventa e três mil, seiscentos e quarenta e um euros e vinte e seis cêntimos), acrescido de I.V.A..

Da aprovação destes trabalhos, não resulta qualquer prorrogação de prazo de execução da empreitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de quarenta e três mil, trezentos e oitenta e seis euros e sessenta cêntimos;

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor total quarenta e três mil, trezentos e oitenta e seis euros e sessenta cêntimos;

d) constatar a existência de um valor de quarenta e três mil, trezentos e oitenta e seis euros e sessenta cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, dos referidos em b) e c);

e) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c), da ponderação conjunta dos quais não resulta qualquer acréscimo do valor da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DE EB 1 E JI DE VALE PEDRAS” – TRABALHOS A MAIS E SUPRESSÃO DE TRABALHOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:


Aos valores do quadro resumo acresce o IVA à taxa legal em vigor.


Da consideração dos valores expressos nos quadros resumo, chegamos a um valor de trabalhos a mais de 8,65% [(c-e)/[a-(d-e)]]*100 do valor da adjudicação inicial suprimido dos trabalhos a menos não compensados.

A empreitada em causa integra-se no projecto 2008/9 do PPI, Código de Classificação Orçamental n.º 050507010305.”

Informou a Directora do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, o processo, nos seguintes termos:

”O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração n.º 8 às GOP, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 16/06/2009.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de quatrocentos e um mil, quinhentos e sessenta e oito euros e sessenta e dois cêntimos;

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor total de duzentos e um mil, trezentos e catorze euros e oitenta e um cêntimos;

d) constatar a existência de um valor de duzentos e um mil, trezentos e catorze euros e oitenta e um cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, dos referidos em b) e c);

e) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c), da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo do valor da obra em duzentos mil, duzentos e cinquenta e três euros e oitenta e um cêntimos, acrescido de IVA, cifrando-se o valor da mesma em dois milhões, quinhentos e quinze mil, cento e cinquenta e três euros e oitenta e um cêntimos, acrescido de IVA.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – UM PRÉDIO URBANO, SITUADO NA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS, AREIAS DE SÃO JOÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em doze de Junho corrente, através do qual determinou informar a Conservatória do Registo Predial e Comercial de Albufeira, de que esta edilidade não pretende exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano, situado na Avenida dos Descobrimentos, Areias de São João, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória sob a ficha sete mil quinhentos e querenta e sete e inscrito na respectiva Matriz sob o artigo dezasseis mil, duzentos e vinte e cinco, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): ECMA8826 de 19-02-2008 e 17868 de 03-04-2009

Processo n.º: 3OU/2008

Requerente: Gascan, S.A.

Local da Obra: Urbanização de Bem Parece, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - para Ampliação de Rede de Distribuição ligada a 3 reservatórios superficiais de GPL

Foi, por unanimidade, por unanimidade, deliberado deferir nos termos do parecer técnico datado de vinte e oito de Maio de dois mil e nove.


· Requerimento(s) n.º(s): 25264 de 12-05-2009

Processo n.º: 56/2009

Requerente: Helder Jacinto -Industria de Comércio de Mármores, Lda

Local da Obra: Quinta do Escarpão, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - Construção de fábrica de corte e transformação de rochas e escritórios


Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e nove de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 11279 de 28/12/2006, 2807 de 12/04/2007,3623 de 11/05/2007,293 de 02/01/2008, 1054 de 07/01/2008, 29457 de 05/06/2008 e 50490 de 02/10/2008

Processo n.º: 19T/2006

Requerente: Almorávia – Empreendimentos Turísticos, Lda

Local da Obra: Urbanização em Santa Eulália, lote nº 1, Alvará nº 8/94, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de Hotel de 4* (Hotel Balaia Clube)

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Junho de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 3311 de 19-01-2009

Processo n.º: 19A/1984

Requerente: Vegabar Investimentos Turísticos, Lda.

Local da Obra: Rua Cândido dos Reis, 24 – Bar Vegas, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Exibição de música ao vivo em via pública entre as 20.00 horas e as 24.00 horas, todos os dias da semana de 1 de Abril a 31 de Outubro de 2009

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir com os fundamentos constantes na deliberação datada de trinta e um de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 1560 de 12-01-2009

Processo n.º: 496/1999

Requerente: Condomínio da Urbanização Vila Rosal II

Local da Obra: Lote 22, Urbanização Vila Rosal II, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número nove, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer Jurídico datado de vinte e seis de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 42428 de 18/08/2008

Processo n.º: 577/1985

Requerente: Adelino de Carvalho

Local da Obra: Fracção autónoma designada pela letra “N” primeira cave letra “B” Castelinho, Montechoro, lote 2 Bloco B, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e quatro, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer Jurídico datado de vinte e seis de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 42998 de 21/08/2008

Processo n.º: 273/1982

Requerente: Alexandre Miguel Patusco Torres Pedro

Local da Obra: Rua 25 de Abril, lote 15, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e dois, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer Jurídico datado de vinte e dois de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 18073 de 06/04/2009

Processo n.º: 291/2004

Requerente: Joaquim de Jesus Ferreira

Local da Obra: Urbanização Aldeia das Amendoeiras, lote 46, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número trinta e três, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer Jurídico datado de dois de Junho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 53488 de 21/10/2008

Processo n.º: SGDCMA/2008/66314

Requerente: Centro de Saúde de Albufeira 

Local da Obra: Ferreiras, freguesia de Ferreiras

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número trinta e quatro, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer Jurídico datado de dois de Junho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 13186 de 12/03/2009

Processo n.º: 935/1986

Requerente: Almerinda Rodrigues Coelho Teodósio

Local da Obra: Loja “AL” – Arcadas S. João, Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e sete, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer Jurídico datado de vinte e seis de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 23240 de 13/09/2007, 3872 de 22/01/2008 e 10333 de 26/02/2008

Processo n.º: 297/2000

Requerente: Loja do Condomínio, Albusol,Lda 

Local da Obra: Quinta do Infante, lote 4, Vale Pedras,freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dois, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer Jurídico datado de vinte e dois de Maio de dois mil e nove.

· Informação da Divisão Administrativa de Obras Particulares Secção de Taxas e Licenças

Processo n.º: 7CP/2009

Requerente: Rui Manuel dos Santos

Local da Obra: Correeira, lote 31, freguesia de Albufeira 

Assunto: Depósito referente a comunicação prévia – Construção de moradia unifamiliar, piscina e muros de vedação

Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder conforme sugerido na informação da Divisão Administrativa de Obras Particulares / Secção de Taxas e Licenças datada de quatro de Junho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 41590 de 11-08-2008, ECMA60285 de 24-11-2008 e ECMA13869 de 17-03-2009

Processo n.º: 12OU/2008

Requerente: Gascan, S.A.

Local da Obra: Vale de Parra, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Ampliação de Rede de Distribuição (associada a reservatório de 4,48m3)

Foi, por unanimidade, deliberado mandar transmitir o parecer técnico datado de três de Junho de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA20823 de 22-04-2008

Processo n.º: 52/2002

Requerente: José Carlos Cabrita Simões

Local da Obra: Praia da Galé Leste - “O Galeão“, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Alteração de apoio de praia com equipamento associado “O Galeão”

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura condicionado nos termos do parecer técnico datado de cinco de Junho de dois mil e nove.


· Requerimento(s) n.º(s): ECMA10509 de 26-02-2009 e 22156 de 27-04-2009

Processo n.º: 607/1997

Requerente: CTT - Correios de Portugal, S.A

Local da Obra: Rua Alexandre Herculano, Edifício Páteo da Aldeia, Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: - Operações Urbanísticas promovidas pela Administração Pública - Obras na Estação de Correios das Areias de S. João

Foi, por unanimidade, deliberado mandar transmitir o parecer técnico datado de vinte e cinco de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 28987 de 29-05-2009

Processo n.º: 321/1984

Requerente: João Filipe Aguas da Silva Andrez

Local da Obra: Rua 25 de Abril “Snack-Bar Gallean”, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - de instalação e funcionamento improvisados para realização acidental de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de três de Junho de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 11157 de 29/02/2008, 47254 de 17/09/2008 e 64197 de 16/12/2008

Processo n.º: Lotº. 285/1974

Requerente: Edeter – Empresa de Desenvolvimento de Terrenos, Lda

Local da Obra: Alpouvar, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração do Alvará de Loteamento nº 5/90

Discussão Pública nos termos do R.J.U.E.

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar, tendo em conta a informação da Secção de Expediente e Arquivo / Divisão Administrativa de Obras Particulares datada de cinco de Junho de dois mil e nove, a proposta urbanística da alteração do loteamento, condicionada nos termos do parecer técnico de dois de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 6171 de 04/02/2008, 21702 de 2804/2008, 49778 de 30/09/2008 e 4668 de 26/01/2009

Processo n.º: Lotº 1/2008

Requerente: Vialconstrói – Construção, Compra e Venda de Propriedades, Lda

Local da Obra: Caliços, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de loteamento titulado pelo alvará nº 26/87, alterado pelo alvará nº 5/95

Discussão pública nos termos do R.J.U.E.

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar tendo em conta a informação da Secção de Expediente e Arquivo / Divisão Administrativa de Obras Particulares datada de cinco de Junho de dois mil e nove, a alteração de loteamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 20322 de 18/04/2008, 15517 de 24/03/2009,28625 de 28/05/2009 e 30218 de 05/06/2009

Processo n.º: Lotº 3/2008

Requerente: Vevita – Sociedade de Construções, Lda

Local da Obra: Cortesões, freguesia Ferreiras

Assunto: Licença – Operação loteamento com obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação dos serviços técnicos de doze e dezasseis de Junho de dois mil e nove, nomeadamente da Divisão de Espaços Verdes e Divisão de Gestão Urbanística.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre o assunto a seguir descrito, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos oito primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e nos dois últimos com a oportunidade, e portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Escola Profissional Agostinho Roseta, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em dezasseis de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Junho corrente:

· Escola EB Dois, Três de Ferreiras, para deslocação a Aldeia de Alte, no dia dezassete;

· Associação Agostinho Roseta, para deslocação à Quinta dos Avós, no Algoz, no dia vinte e dois;

· Junta de Freguesia da Guia, para deslocação a Olhão, no dia vinte e três.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA / CENTRO DE NOVAS OPORTUNIDADES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, vem a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, através da sua valência do Centro de Novas Oportunidades, solicitar a esta Edilidade a cedência do Auditório Municipal no dia 24 de Junho do corrente ano para realização da cerimónia de entrega dos certificados à população escolar da população adulta do nosso Concelho que se certificou no âmbito daquele Centro.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia 24 de Junho a partir das 19:30 horas;

b) Que o apoio solicitado se destina à entrega de certificados escolares (correspondentes ao 9º ano de escolaridade) a cerca de cem alunos adultos do nosso Concelho;

c) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

d) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1. Apoiar a cedência do Auditório Municipal no dia 24 de Junho a partir das 19h30 bem como dos meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento;

2. Que a presente cedência fique condicionada à existência de um Seguro de Acidentes Pessoais e de Responsabilidade Civil por parte da entidade solicitante, para os membros da sua equipa, colaboradores e outros, durante a permanência no Auditório.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO OS GUIZOS – ACTIVIDADES CULTURAIS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação os Guizos – Actividades Culturais, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma Assembleia-Geral, a ter lugar no próximo dia 17 de Junho de 2009.

Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do Município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais, reconhecendo-se a importância em estimular e criar condições aos produtores e intérpretes locais, no desenvolvimento dos seus projectos;

2. Que a Associação em causa não dispõe de um espaço para a realização da Assembleia-Geral;

3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Associação os Guizos – Actividades Culturais, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Marina Yacht Club, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Marina Yacht Clube de Albufeira, solicitar apoio para a realização do Campeonato Nacional IRC-Município de Albufeira, que terá como campo de regata a Baía de Albufeira, a ter lugar nos próximos dias 19,20 e 21 de Junho de 2009.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que se trata de um evento realizado pela Marina Yacht Clube de Albufeira;

3. Que Albufeira foi o local escolhido para a realização da prova e sendo esta uma prova de elevado prestigio nacional, contribuindo para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

4. Que somos uma cidade com marina e que este tipo de apoio promove o concelho e contribui para o cartaz turístico da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Marina Yacht Clube de Albufeira, nos seguintes termos:

· Oferta de 3 troféus podendo ser adquiridos ao abrigo da consulta prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – CBC – CENTRO DE PARALISIA CEREBRAL DE BEJA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O CPCB - Centro de Paralisia Cerebral de Beja é uma instituição sem fins lucrativos que exerce a sua acção junto do indivíduo com problemas neuromotores e afins, no âmbito da saúde, da educação, da acção social, da família, da formação e do trabalho, nas áreas da acção preventiva, intervenção terapêutica, integração educativa e sócio-profissional;

2. Esta Instituição tem a intenção de organizar e proporcionar formação adequada à 25 formandos com deficiência motora e/ou intelectual, em áreas de contexto social (integração social, vivências de grupo, contacto com comunidades diferentes) e escolheu pelas características Humanitárias e Organizacionais do Município de Albufeira, a cidade de Albufeira para realizar essa formação;

3. O CPCB - Centro de Paralisia Cerebral de Beja para realizar esta formação de carácter lúdico / turístico teria que suportar toda a logística de Alojamento e Alimentação, quando este é um esforço financeiro excessivo para esta instituição;

4. A Câmara de Beja, através do apoio solicitado também irá apoiar esta formação, mas apenas em termos de transporte, ida e volta (Beja – Albufeira);

5. Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra”.


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o CPCB - Centro de Paralisia Cerebral de Beja através da cedência de Alojamento no valor total de € 1.230,00 (mil duzentos e trinta euros) e Alimentação no valor total de € 840,00€ (oitocentos e quarenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do II Meeting “Autarquia de Albufeira” em Atletismo, a ter lugar no dia 20 de Junho de 2009.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que conjuntamente com a Associação de Atletismo do Algarve, vai realizar-se II Meeting “Autarquia de Albufeira” em Atletismo, o que contribui para uma grande jornada de atletismo no concelho;

3. Que este tipo de evento contribui para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Atletismo, contribuindo para o desenvolvimento desportivo da região;

4. Que é importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista do Estádio Municipal de Albufeira;

· Execução de 1000 cartazes A3 e de 1000 desdobráveis para divulgação do evento, pelo valor total de 794,40 euros;

· Cedência de fotocópias de diplomas (200);

· Cedência de 3 mesas e 10 cadeira (divisão de desporto);

· Execução de uma faixa publicitária alusiva ao evento, pelo valor total de 90,00 euros;

· Oferta de 150 T-Shirts, com o logótipo da Câmara e alusivas ao evento;

· Aquisição de 5 taças e 250 medalhas, para oferecer aos participantes do evento, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor;

· Cedência de pódio;

· Divulgação do evento através dos meios habituais;

· Cedência de 2 tendas de Divisão de Desporto;

· Colocação de baldes do lixo no local do evento;

· Limpeza do espaço da prova;

· Cedência da aparelhagem de som da Divisão de Desporto;

· Cedência de 4 baias.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em dezasseis de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Acroda – Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, para deslocação do Grupo de Cantares dos Olhos de Água e do Grupo de Marchas Populares para a Lar da Guia, bem como para transporte de arcos para o mesmo lar, no dia vinte e sete de Junho corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA HABIPRO – CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. =
De Habripro – Construção Civil, S.A., foi apresentado um telefaxe, com data de nove de Junho corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração na empreitada de “Execução de Parque de Estacionamento P6 em Albufeira”, entre as sete horas e as vinte e três horas, por um prazo de cerca de um mês.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, julgo que, a ser emitida a licença, se deverá recomendar que as actividades mais ruidosas sejam executadas tanto quanto possível entre as 08 e as 20h dos dias úteis.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= PROTOCOLOS – HABIVILA – CONSTRUÇÕES E URBANIZAÇÕES, LIMITADA – MINUTA =
Relacionada com este assunto foi apresentada a minuta do protocolo a celebrar com a Habivila – Construções e Urbanizações, Limitada, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em parte, refere o seguinte:

“1ª- A Segunda Outorgante é dona e legítima proprietária de dois prédios a seguir indicados:

a) prédio rústico, sito na em Caliços - Albufeira, da freguesia e concelho de Albufeira, omisso na respectiva matriz predial, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 11114 / 990318, com a área de 4.342 (quatro mil trezentos e quarenta e dois) metros quadrados, desanexado do prédio nº 11.074 /990226, Artigo nº 22 secção AP (parte);

b) prédio rústico, sito na em Caliços - Albufeira, da freguesia e concelho de Albufeira, omisso na respectiva matriz predial, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 11115/990318, com a área de 742 (setecentos e quarenta e dois) metros quadrados, desanexado do prédio nº 11.074 /990226, Artigo nº 22 secção AP (parte);

2ª- A Segunda Outorgante, proprietária dos prédios acima referidos e identificados no número anterior, não vê inconveniente na cedência ao Município de Albufeira, Primeiro Outorgante, para execução da Rotunda no cruzamento da R. Paul Harris com a Estrada de Vale Pedras, de:

a) uma parcela do seu terreno identificado na alínea a) da cláusula anterior, com a área de 524 (quinhentos e vinte e quatro) metros quadrados, que corresponde a uma faixa de terreno conforme planta que se anexa como documento número um e que fica a fazer parte integrante do presente, e

b) a totalidade do prédio identificado na alínea b) do mesmo, com a área de 742 (setecentos e quarenta e dois) metros quadrados.

3ª- Como contrapartida da cedência, a titulo gratuito, das parcelas atrás referidas, o Município de Albufeira compromete-se a diligenciar no sentido de integrar nos instrumentos de gestão territorial em elaboração as disposições necessárias à viabilização da construção de um imóvel com a área de implantação de cerca de 500 (quinhentos) metros quadrados no terreno remanescente do prédio identificado na alínea a) da cláusula 1ª, conforme estudo anexo que fica a fazer parte integrante deste Protocolo.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CONTRATOS DE FINANCIAMENTO – PO ALGARVE 21 – DIGIURB – DESMATERIALIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE URBANISMO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem no Gabinete de Apoio a Candidaturas e Financiamentos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Trata-se do Contrato de Financiamento, enviado pelo gestor do programa, relativo a uma candidatura efectuada em Abril de 2008, SAMA; PO Algarve 21.

Recorda-se que na sequência do despacho, que definia o valor elegível, pelos gestores, CCDR-Algarve e AMAL, no valor de 191.733,860 €, em Outubro de 2008, foi enviada reclamação e pedido de revisão do mesmo, situação que não mereceu qualquer tipo de revisão. Assim os valores apresentados correspondem aos inicialmente atribuídos.

· Valor Total elegível--------------------------------------------------------119.733,860 €

· Comparticipação Financeira--------------------------------------------------59.866,93 €

Analisados os elementos disponíveis, sobre a matéria em apreço e tendo por base os necessários procedimentos, relativos à aprovação do Contrato Financeiro em epígrafe, este Gabinete, considera reunidas condições para a assinatura do presente contrato, pelo que se sugere o agendamento da matéria, a reunião de Câmara e complementarmente a assinatura do mesmo, por parte do Sr. Presidente da Câmara Municipal.”

Esta informação fazia-se acompanhar do Contrato de Financiamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Ainda a instruir o processo encontrava-se uma informação subscrita pela Directora do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, do seguinte teor:

”O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração n.º 8 às GOP, que se encontra para aprovação na Reunião de Câmara a realizar no dia de hoje.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para Contrato de Financiamento, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =
Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e cinquenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Q  U  A D  R  O      R  E  S  U  M  O�
�
Alínea�
Designação�
Valores�
�
 a)�
Valor actual da empreitada (contrato datado de 23/04/2009):�
693.641,26€�
�
 b)�
Valor de trabalhos a menos (substituídos pelos trabalhos a mais) [a descabimentar]:�
43.386,60€�
�
 c)�
Valor de trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados (em substituição dos trabalhos a menos):�
40.886,60€�
�
 d)�
Valor de trabalhos a mais de espécie diversa dos contratados (em substituição dos trabalhos a menos):�
2.500,00€�
�
 e)�
Total dos trabalhos a mais [a cabimentar]:�
43.386,60€�
�
 f)�
Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos:�
0,00€�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





QUADRO RESUMO�
�
a)�
Valor do contrato de adjudicação.�
2.314.900,00€�
�
b)�
Trabalhos a mais com novos preços unitários a contratar.�
306.156,59€�
�
c)�
Trabalhos a mais com preços unitários contratados�
95.412,03€�
�
d)�
Trabalhos a menos�
201.314,81€�
�
e)�
Valor da compensação de trabalhos a menos por trabalhos a mais�
201.314,81€�
�
f)�
Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos (b+c-d).�
200.253,81€�
�
�
Valor do novo contrato de empreitada �
2.515.153,81€�
�






No resumo diário n° 93�
�
�
�
Na coluna “Saldo para o Dia seguinte”�
Onde constava:�
Passa a constar�
�



OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS�



13.552.466,46€�



13.552.526,46€�
�









16 de Junho de 2009 

16 de Junho de 2009 


